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Resumo 
Artigo sobre o estado da arte do tópico causalidade, em torno do pro-
blema da natureza da causalidade. Análise e discussão de teorias cen-
trais da literatura filosófica contemporânea sobre o assunto, designada-
mente, teorias regularistas de Hume e Mackie, teorias contrafactuais 
de Lewis, teorias probabilísticas de Reichenbach, Lewis e Menzies e 
teorias dos processos causais de Salmon e Dowe.

Palavras-chave: 
contrafactual, preempção, probabilidade, processos, regularidade.

Abstract 
State of art paper on the topic causation, around the problem of the 
nature of causation. Central theories of contemporary philosophical 
literature are discussed and analysed, namely, regularity theories of 
Hume and Mackie, counterfactual theories of Lewis, probabilistic the-
ories of Reichenbach, Lewis and Menzies and causal processes theories 
of Salmon and Dowe.

Keywords 
counterfactual, preemption, probability, processes, regularity.
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Causalidade
Este artigo sintetiza quatro tipos de teorias contemporâneas da cau-
salidade. Teorias regularistas de David Hume 2002 e J. L. Mackie 
1980, teorias contrafactuais de David Lewis 1973, 2004, teorias 
probabilistas de Hans Reichenbach 1971, David Lewis 1986 e Peter 
Menzies 1989, 1996 e teorias processuais de Wesley Salmon 1984, 
1994, 1997 e Phil Dowe 1992a, 1992b, 1992c, 1995, 2000. Em-
bora todas as teorias sejam tidas como redutivas, isto é, teorias que 
pretendem reduzir a causalidade a termos não causais, estas teorias 
são centrais no tópico em questão. Tais teorias constituem-se assim 
num ponto de partida desejável para qualquer investigação sobre o 
assunto. Ao longo do artigo, analisa-se o problema da natureza da 
causalidade, enquanto pressuposto do pensamento científico ou do 
pensamento do dia-a-dia em geral, discutindo problemas recalcitran-
tes como a preempção (i.e., distinguir entre causas genuínas e causas 
acidentais), a assimetria da causalidade e a distinção entre causas e 
efeitos.1

1 Teorias regularistas da causalidade

Consideremos a definição seguinte de David Hume:
Podemos (…) definir uma causa como um objecto seguido por outro, sendo 
todos os objectos similares ao primeiro seguidos por objectos similares ao segundo, 
ou por outras palavras, tal que, se o primeiro objecto não ocorresse, o segundo 
jamais existiria. (Hume 2002: 89–90)

Esta passagem contém uma subtil nuance que se deixa iludir pela 
expressão ‘por outras palavras’. Na verdade, esta passagem contém 
duas definições não equivalentes. A primeira definição considera a 
causalidade como meras regularidades, enquanto a segunda definição 
considera a causalidade como uma relação contrafactual. Grosso modo, 
a primeira definição dominou a filosofia da causalidade até ao início 

1 Na literatura é corrente a representação das relações causais pelos chamados 
diagramas de neurões, constituídos por pequenos círculos e setas, popularizados por 
Lewis 1986. Neste artigo, não farei uso de tais diagramas e, alternativamente, 
utilizarei a linguagem natural para descrever os casos em questão. Para uma posi-
ção contra o uso de diagramas de neurões ver Hitchcock 2007.
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dos anos 70; a segunda definição dominou a filosofia da causalidade 
após a publicação do artigo seminal de David Lewis de 1973, “Cau-
sation”. Apesar desta diferença, regularistas e contrafactualistas são 
tidos como descendentes directos de Hume; enquanto probabilistas 
e processistas são tidos como descendentes indirectos de Hume, no 
sentido das suas teorias se enraizarem em concepções mais recentes. 
Todavia, todos eles partilham a concepção metafísica de Hume sobre 
a causalidade, segundo a qual a causalidade não depende de supostas 
entidades metafísicas, como necessidades ou poderes “escondidos”, 
que explicariam ou fundamentariam as regularidades da natureza.2 

Em termos muito gerais, uma teoria regularista da causalidade 
subscreve a definição seguinte, decorrente da primeira parte da de-
finição de Hume:

C causa E se, e só se, 1) C é contígua a E, 2) E sucede temporal-
mente a C, 3) todos os acontecimentos de tipo C são regularmen-
te seguidos (constantemente conjugados) por acontecimentos de 
tipo E.

Em geral, a disputa sobre este tipo de teorias incide sobre a bicon-
dicional da definição acima apresentada. Consideremos um desafio 
à condicional da direita para esquerda. A regularidade segundo a 
qual o dia se segue à noite cumpre os requisitos 1), 2) e 3), mas não 
parece ser verdade que a noite causa o dia. O dia segue-se à noite 
em virtude do movimento de rotação e translação da Terra. Thomas 
Brown 1822, por exemplo, responde a esta objecção por intermé-
dio da disjunção seguinte: (a) ou não estamos perante uma sucessão 
invariável de acontecimentos; (b) ou estamos perante uma sucessão 
invariável de acontecimentos. Respeitante a (a), não parece que exis-
ta tal coisa como dia/noite mas apenas diferentes graus de claridade/
escuridão e, assim, não há qualquer regularidade nem relação causal; 
para um observador, dia/noite constitui-se num fenómeno contínuo: 
ora mais claro, ora mais escuro. Respeitante a (b), a diferentes graus 
de claridade/escuridão fazem-se corresponder diferentes posições no 
movimento de rotação e translação da Terra e, como tal, na verdade, 

2 Estudos exegéticos têm desafiado esta interpretação (Wright 1983; Beau-
champ e Rosenberg 1981; Strawson 1989; Craig 1987). Neste artigo, não estarei 
preocupado com estes aspectos exegéticos. 
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é esse movimento que causa os diferentes graus de claridade/escuri-
dão.

O desafio da condicional da esquerda para a direita é mais simples 
de articular. Para tal, basta mostrar que uma das condições 1), 2) 
ou 3) não se verifica, dada a suposição de que C causa E. 
contiguidade: quando à noite programo o despertador para a manhã 
seguinte, decorrem horas entre a causa e efeito; causa e efeito não 
são contíguos. : teorias da física, como a rela-
tividade geral, supõem uma causalidade invertida que possibilitaria 
“viajar no tempo” e, como tal, efeitos não se sucedem a causas. Desa-

: deixo cair um copo e ele parte, porém nem 
sempre que se deixa cair um copo ele parte; acresce que os casos de 
relações causais singulares, que não instanciam qualquer regularida-
de, não são de todo compatíveis com a conjunção constante.

A objecção à contiguidade pode ser replicada considerando que 
uma relação causal necessita de uma continuidade (i.e., uma ligação) 
espácio-temporal entre a causa e o efeito. Por sua vez, a alegada cau-
salidade invertida das teorias físicas pode ser destituída sob o anáte-
ma de incoerência conceptual, uma vez que, supostamente, o passa-
do é inalterável. Finalmente, Curt Ducasse (1968: 3-4) estabeleceu 
uma definição de causalidade, segundo a qual as relações causais são 
consideradas enquanto casos singulares de causalidade, com vista a 
tentar resolver o desafio da conjunção constante acima referido. 

J. L. Mackie 1980 desenvolveu uma versão sofisticada da teo-
ria regularista, segundo a qual apenas certo tipo de regularidades 
fundamentam a relação de causalidade, e que importa clarificar. Su-
ponhamos que ao passar por uma floresta, um fumador descuidado 
deita uma beata para o chão. Em seguida, há um incêndio no local 
onde é lançada a beata. Segundo Mackie, o lançamento da beata é 
uma condição necessária mas não suficiente para o incêndio, uma vez 
que outras condições devem estar presentes para o incêndio ocorrer 
como calor, terreno inflamável, vento favorável, etc. Esta ideia está 
na base do acrónimo INUS, formalizado por Mackie, para designar 
uma condição Insuficiente mas Não-redundante que é parte de uma 
condição Não-necessária mas Suficiente. Formalmente, diz-se que C 
é uma condição INUS para E se existindo uma conjunção de factores 

 … tal que quando estes factores ocorrem, então segue-se o 
efeito E, mas os factores … (sem C), por si só, não implicam que 



E ocorra. Concretamente, o lançamento da beata é uma condição 
INUS para o incêndio se existir uma conjunção de factores como ca-
lor, terreno inflamável, lançamento da beata e vento favorável. Toda-
via, os factores calor, terreno inflamável, vento favorável e ausência 
de beata, por si só, não causam o incêndio.3

Um problema para a teoria de Mackie é o seguinte: pode ser me-
ramente acidental que os factores … causem o efeito E. Ou 
seja, ainda que a teoria restrinja o universo de regularidades aos quais 
se aplica, na verdade, a teoria não consegue distinguir entre regulari-
dades acidentais e regularidades causais. Mackie, presente desta difi-
culdade, tenta emendar a teoria acrescentando a noção leis da natureza 
à sua teoria original. Basicamente, Mackie propõe que … + leis 
da natureza causam o efeito E. Porém, a emenda proposta não resolve 
de todo o problema em questão. Tal emenda apenas recoloca o pro-
blema num outro nível, nomeadamente, qual o critério para distin-
guir leis da natureza de generalizações acidentais que não são leis da 
natureza como, por exemplo, todas as letras deste artigo são negras.

Embora as teorias regularistas da causalidade tenham sido defen-
didas, articuladas e melhoradas por filósofos respeitáveis como John 
Stewart Mill 1843, Thomas Brown 1822, Curt Ducasse 1951, 1968, 
Donald Davidson 1967 e J. L. Mackie 1965, 1980, as teorias regu-
laristas estão “fora de moda”. Sérias dificuldades internas às próprias 
teorias, bem como o aparecimento de robustas teorias rivais, como 
as teorias contrafactuais da causalidade, têm afastado a comunida-
de filosófica deste tipo de teorias. Excepcionalmente, Stathis Psillos 
2002, 2009, Helen Beebee 2006 e Michael Baumgartner 2008 resis-
tem na defesa de teorias regularistas para a causalidade.

2 Teorias contrafactuais da causalidade

As teorias contrafactuais da causalidade apresentam-se como as teo-
rias mais salientes em toda a literatura filosófica sobre a causalidade. 
Nesta secção irei analisar as versões propostas por David Lewis e 
como estas acomodam os diferentes tipos de preempção. 

3 Supostamente, as teorias da regularidade respondem melhor aos casos de 
preempção do que as teorias contrafactuais da causalidade. Para uma defesa desta 
ideia ver Strevens 2007; para uma réplica ver Maslen 2012.
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A primeira teoria contrafactual da causalidade de Lewis foi avan-
çada no artigo “Causation” (Lewis 1973), enquanto sofisticação da 
teoria da regularidade de Mackie, que analisámos na secção anterior. 
Lewis avança com uma análise contrafactual da causalidade, decor-
rente da segunda parte da definição de Hume, onde as causas são 
estabelecidas como condições necessárias para os efeitos. Acontece 
que esta teoria acaba por se enraizar em noções metafísicas impor-
tantes e complexas como contrafactuais e mundos possíveis. Por falta 
de espaço e com vista a não me desviar do tópico do artigo, não vou 
aqui detalhar tais noções.4

Comecemos por definir a noção dependência causal que decorre 
directamente da segunda definição de Hume de causalidade. Sejam 
C e E dois acontecimentos distintos do mundo actual. Diz-se que 
E depende causalmente de C se, e só se, se C não tivesse ocorrido, 
então E não teria ocorrido. O valor de verdade desta contrafactual 
é estabelecido através de mundos possíveis. Esta contrafactual é ver-
dadeira apenas se existir um mundo possível, onde C não ocorre e E 
não ocorre, que está mais próximo do mundo actual do que qualquer 
outro mundo possível onde C não ocorre mas E ocorre.5 Diz-se que 
um mundo possível está mais próximo do mundo actual, do que um 
outro qualquer mundo possível, em virtude de critérios de simila-
ridade e diferença entre eles (como, por exemplo, a quantidade de 
leis da natureza partilhadas entre eles). Finalmente, a causalidade é 
definida como sendo o ancestral da dependência contrafactual acima: 
C é a causa de E se, e só se, existir uma cadeia causal entre C e E. Uma 
cadeia causal entre C e E é uma sequência de acontecimentos {D1, 
D2, …, Dn} se, e só se, D1 depende causalmente de C, D2 depende 
causalmente de D1, …, E depende causalmente de Dn.

Em geral, as objecções à teoria contrafactual da causalidade de 
Lewis são de dois tipos: ora incidem sobre o aparato metafísico teó-
rico inerente à teoria de mundos possíveis como pequenos e grandes 
“milagres”, condições de verdade das contrafactuais, critérios de or-
denação de mundos possíveis, etc; ora incidem directamente sobre 
aspectos internos à própria teoria da causalidade. Neste artigo, ape-

4  O leitor não familiarizado com estas noções deve consultar os artigos MUN-
DOS POSSÍVEIS e CONDICIONAIS deste compêndio.

5 Nas teorias contrafactuais assume-se que o mundo actual é determinístico.
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nas analisaremos o segundo tipo de objecções, em particular, vou 
mostrar como a teoria de Lewis endereça as objecções decorrentes 
da preempção. 

A preempção consiste na formulação de experiências de pensa-
mento, inspiradas em situações do dia-a-dia, que ilustram casos de 
subdeterminação de causas potenciais que, alegadamente, não são 
causas reais. Na literatura distinguem-se três tipos de preempção: 
precoce, tardia e trunfante. Uma causa preemptiva precoce é uma 
causa que é interrompida ao longo de uma potencial cadeia causal 
antes da ocorrência do efeito final. Uma causa preemptiva tardia é 
uma causa que não é interrompida ao longo de uma potencial cadeia 
causal, mas cujo efeito potencial ocorre após o efeito actual final. 
Uma causa preemptiva trunfante é uma causa que se sobrepõe a uma 
outra mais fraca, cortando o seu potencial efeito.

Preempção precoce. Suponhamos que António e João, exímios lan-
çadores de pedras, decidem quebrar a lâmpada de um candeeiro da 
rua. Cada um deles apanha uma pedra do chão. Todavia, quando An-
tónio atira a sua pedra, João desiste do seu lançamento. A pedra de 
António quebra a lâmpada do candeeiro. Porém, caso António não 
tivesse atirado a pedra, João teria atirado a sua pedra e a lâmpada do 
candeeiro também teria sido quebrada. O lançamento de António é a 
causa actual da quebra da lâmpada enquanto o potencial lançamento 
de João é uma mera causa potencial para a quebra da lâmpada.

Aparentemente, o lançamento de António não é a causa da que-
bra da lâmpada. Pois parece ser falso que exista uma cadeia causal 
entre o lançamento de António e a quebra da lâmpada. Para haver tal 
cadeia causal a quebra da lâmpada teria de depender causalmente do 
lançamento de António. Ora, não parece que a quebra da lâmpada 
dependa causalmente do lançamento de António. Pois, se o lança-
mento de António não tivesse ocorrido, a quebra da lâmpada teria na 
mesma ocorrido, porque João teria lançado a sua pedra e quebrado 
a lâmpada. 

Esta dificuldade para a teoria lewisiana consegue ser ultrapassada. 
Efectivamente, a pedra de António causa a quebra da lâmpada, por-
que consegue-se estabelecer uma cadeia causal entre os acontecimen-
tos actuais da quebra da lâmpada e do lançamento de António. Para 
tal, basta considerar um terceiro acontecimento intermédio – e.g., 
o voo da pedra de António – e estabelecer a respectiva cadeia causal 
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em dois passos. Primeiro, a quebra da lâmpada depende causalmen-
te do voo da pedra de António, pois se o voo da pedra de António 
não tivesse ocorrido, então a quebra da lâmpada não teria ocorrido, 
porque, nas presentes circunstâncias, João já tinha desistido do seu 
lançamento. Segundo, o voo da pedra de António depende causal-
mente do lançamento de António, pois se o lançamento da pedra de 
António não tivesse ocorrido, então o voo da pedra de António não 
teria ocorrido. 

Uma outra objecção à teoria de Lewis consiste em conectar a 
preempção precoce com a chamada assimetria do tempo. Esta objecção 
levanta-se a partir de uma análise contrafactual invertida dos acon-
tecimentos, onde se fazem depender as causas dos efeitos. Por exem-
plo, consideremos a contrafactual invertida seguinte: se o voo da pe-
dra de António não tivesse ocorrido, então o lançamento da pedra 
de António não teria ocorrido. Todavia, se o lançamento da pedra de 
António não tivesse ocorrido, então João teria lançado a sua pedra, 
e a lâmpada teria sido quebrada. Portanto, a quebra da lâmpada não 
parece depender causalmente do voo da pedra de António e, como 
tal, a teoria de Lewis parece não conseguir explicar que a pedra de 
António causa a quebra da lâmpada. 

Lewis responde à objecção anterior questionando a validade das 
contrafactuais invertidas. Há uma direcção temporal para a depen-
dência causal, resultante de uma assimetria entre passado e futuro, 
onde o passado é fixo e o futuro é aberto. Assim, Lewis rejeitaria a 
contrafactual segundo a qual se o voo da pedra de António não tives-
se ocorrido, então o lançamento da pedra de António não teria ocor-
rido. O voo da pedra de António ocorre depois do seu lançamento e, 
como tal, é incorrecta a formulação contrafactual proposta.

Preempção tardia. Introduzamos uma pequena modificação no 
exemplo anterior. Suponhamos que ambos – António e João –, efec-
tivamente, lançam as suas pedras contra a lâmpada do candeeiro da 
rua, mas a pedra de António atinge a lâmpada um décimo de segundo 
antes da pedra de João. Por sua vez, o lançamento da pedra de João 
atinge a mesma localização espácio-temporal, onde se situava a lâm-
pada, um décimo de segundo após a pedra de António.6 

Intuitivamente, parece ser verdade que a quebra da lâmpada é 

6 Adaptado de Lewis 2004.
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causada pelo lançamento de António. Porém, contrariamente ao 
exemplo de preempção precoce, não podemos estabelecer uma ca-
deia causal entre estes dois acontecimentos, mesmo considerando um 
terceiro acontecimento intermédio como o voo da pedra de António. 
O voo da pedra de António depende causalmente do lançamento da 
pedra de António. Todavia, e este é o aspecto crucial da preempção 
tardia, o quebrar da lâmpada não depende causalmente do voo da pe-
dra de António, porque mesmo que esse acontecimento não tivesse 
ocorrido, a lâmpada teria sido igualmente quebrada pelo lançamento 
de João (a pedra de João também já vai a caminho do candeeiro). Ou 
seja, neste exemplo a quebra da lâmpada não depende de pelo menos 
um acontecimento na cadeia causal de António. 

Lewis 1986 desenvolve uma primeira réplica à objecção anterior, 
baseada na noção de quasi-dependência. Porém, não importa desenvol-
ver esta réplica, porque a noção de quasi-dependência tem diversas 
fragilidades e é o próprio Lewis que, mais tarde, rejeita tal noção, 
propondo uma outra teoria mais robusta. Lewis 2004 desenvolve 
uma nova teoria contrafactual da causalidade, que resulta de uma 
ligeira modificação da teoria contrafactual original, que permite aco-
modar a preempção tardia, bem como a preempção trunfante que 
veremos mais à frente (a preempção precoce continua a ser acomo-
dada):

C  E iff there is a substantial range C1, C2, . . . of different not-
-too-distant alterations of C (including the actual alteration of C) and 
there is a range E1, E2, . . . of alterations of E, at least some of which 
differ, such that if C1 had occurred, E1 would have occurred, and if C2 
had occurred, E2 would have occurred, and so on. (Lewis 2004: 91)

A causalidade é definida como sendo o ancestral da influência: C cau-
sa E se, e só se, há uma cadeia de influência gradual de C para E. (Para 
objecções à “nova” teoria da causalidade de Lewis ver Schaffer 2001a 
e Strevens 2003).

A preempção tardia acomoda-se então da forma seguinte. O lan-
çamento da pedra de António é a causa da quebra da lâmpada, porque 
há uma cadeia de influência gradual desde o lançamento da pedra 
de António até ao quebrar da lâmpada. Caso se tivesse introduzido 
uma modificação no lançamento da pedra de António (e.g. a pedra 
ser mais pesada), mantendo fixo o lançamento da pedra de João, isso 
implicaria uma alteração no efeito (e.g. o quebrar da lâmpada é mais 
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estrondoso). Ou seja, o lançamento da pedra de António influencia 
a quebra da lâmpada. Porém, caso se tivesse introduzido uma modi-
ficação no lançamento da pedra de João, mantendo fixo o lançamen-
to da pedra de António, isso não implicaria qualquer alteração na 
quebra da lâmpada por parte de António. Ou seja, o lançamento da 
pedra de João não influencia a quebra da lâmpada. 

Preempção trunfante. Suponhamos que o Major e o Sargento, si-
multaneamente, gritam para o pelotão “marchar”. O pelotão começa 
a marchar. A causa da marcha do pelotão é resultante da ordem do 
Major e não da ordem do Sargento, porque, de acordo com a hierar-
quia militar, ordens de patentes superiores sobrepõem-se a ordens 
de patentes inferiores. Portanto, a ordem do Major corta a ordem do 
Sargento.7

A preempção trunfante é também acomodada na nova teoria da 
causalidade de Lewis. Caso se tivesse alterado a ordem do Major, 
por exemplo, gritar “retirar” em vez de “marchar”, mantendo fixa a 
ordem do Sargento (gritar “marchar”), isso implicaria uma alteração 
no comportamento do pelotão. O pelotão retirar-se-ia. Ou seja, a 
ordem do Major influencia o comportamento do pelotão. Porém, 
caso se tivesse alterado a ordem do Sargento, por exemplo, gritar 
“retirar” em vez de “marchar”, mantendo fixa a ordem do Major 
(gritar “marchar”), isso não implicaria qualquer alteração no com-
portamento do pelotão. O pelotão marcharia. Ou seja, a ordem do 
Sargento não influencia o comportamento do pelotão. Portanto, a 
ordem do Major é a causa do comportamento do pelotão, porque 
há uma cadeia de influência gradual desde a ordem do Major até ao 
modo como o pelotão se comporta.

Além das teorias de Lewis acima referidas, naturalmente, exis-
tem outras teorias contrafactuais da causalidade de outros autores. 
Termino esta secção com duas breves referências salientes na lite-
ratura. Stephen Yablo 2004 propõe uma dependência de facto entre 
causas e efeitos: C é uma causa de E se, e só se, E depende de facto de 
C. Diz-se que E depende de facto de C, apenas se C não tivesse ocor-
rido, e tivessem sido mantidos fixos outros factores apropriadamen-

7 A preempção trunfante foi originalmente avançada por Schaffer 2000. O 
termo trunfante decorre dos jogos de cartas onde o naipe de trunfo é um naipe que 
consegue cortar os outros naipes.
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te escolhidos, então E não teria ocorrido. Um problema imediato 
para esta teoria prende-se com a expressão iminentemente vaga de 
‘apropriadamente escolhidos’. Jonathan Schaffer 2005, por sua vez, 
propõe que a causalidade é uma relação quaternária contrastiva: c, 
em vez de C*, causa e, em vez de E*, sendo C* e E* conjuntos não 
vazios de acontecimentos contrastantes. A ideia básica subjacente ao 
contrastivismo é de que a relação de causa/efeito depende do contex-
to de ocorrência e de outros factores para além da causa c e do efeito 
e. Um problema com esta teoria resulta do carácter não-redutivo da 
mesma e, como tal, esta teoria não endereça os casos de preempção.8

3 Teorias probabilísticas da causalidade

Os dados mostram que a probabilidade de cancro do pulmão entre 
fumadores é maior do que a probabilidade de cancro do pulmão en-
tre não-fumadores. Porém, nem todo o fumador morre de cancro 
do pulmão e nem todo o não-fumador não morre de cancro do pul-
mão. Havendo uma relação causal entre o tabagismo e o cancro do 
pulmão, a relação parece ser probabilística. A presença de um acon-
tecimento, uma alegada causa, parece aumentar a probabilidade de 
um outro acontecimento, um alegado efeito. Esta ideia ingénua de 
que os acontecimentos no mundo podem ter uma relação metafísica 
indeterminística, encontra eco em teorias científicas contemporâ-
neas, como a mecânica quântica, e motiva as teorias probabilísticas 
da causalidade. Há três referências clássicas sobre este tipo de teo-
rias: Hans Reichenbach 1971, I. J. Good 1959, 1961, 1962 e Patrick 
Suppes 1970. Neste texto, seguirei Reichenbach, depois regressarei 
a David Lewis 1986 e terminarei com uma breve referência a Peter 
Menzies 1989, 1996.

Em geral, uma análise redutiva da causalidade em termos de pro-
babilidades subscreve a definição seguinte: 

C causa E se, e só se, P(E | C) > P(E | ¬C).9

Dois problemas imediatos com a análise redutiva probabilística são 

8 Ver Maslen 2004 para uma versão da causalidade contrastiva.
9 Notação de probabilidade condicionada, onde P(E | C) lê-se probabilidade 

de E ocorrer dado C ter ocorrido.
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os seguintes. Primeiro, efeitos causados por uma mesma causa po-
dem estar estatisticamente relacionados mas nenhum deles ser efei-
to/causa do outro. Por exemplo, alegadamente, fumar (C) aumenta a 
probabilidade de se ter um cancro do pulmão (E) e aumenta a proba-
bilidade de se ter um ataque cardíaco ( ). Neste caso, é verdade que 
P(E | ) > P(E | ¬ ) mas, supostamente, não é verdade que o cancro 
do pulmão (E) seja causado por um ataque cardíaco ( ). Segundo, a 
análise probabilística da causalidade não consegue acomodar a su-
posta assimetria temporal das relações causais, em que uma causa 
precede o seu efeito, mas um efeito não precede a sua causa. Dado 
que P(E | C) > P(E | ¬C)  P(C | E) > P(C | ¬E), segue-se que 
C causa E se, e só se, E causa C. Reichenbach 1971 tenta responder a 
estes dois problemas pelo chamado acontecimento cortina [screening off ] 
e pelo , respectivamente. 

Se P(E | &C) = P(E | C), então C é o chamado acontecimento cor-
tina que separa  de E. Por exemplo, fumar (C) é um acontecimento 
cortina que separa o ataque cardíaco ( ) do cancro do pulmão (E). 
Munidos com a definição de acontecimento cortina, uma nova rela-
ção probabilística de causalidade pode-se formular: 

C causa E (que ocorre ao mesmo tempo ou mais tarde que C) se, e 
só se, P(E | C) > P(E | ¬C) e não existe um outro acontecimento 
, que ocorra antes ou simultaneamente com C, que seja um acon-

tecimento cortina entre E e C. 

Esta formulação permite solucionar o problema anterior das correla-
ções espúrias, entre efeitos de uma mesma causa. Por exemplo, não 
é verdade que o cancro do pulmão (E) seja causado por um ataque 
cardíaco ( ), porque a segunda condição da definição não se verifica, 
isto é, existe um acontecimento cortina (fumar) entre os dois acon-
tecimentos (E e ) que é causa comum desses efeitos. Soluções deste 
género foram entretanto desenvolvidas (Cartwright 1979; Skyrms 
1980; Eells 1991) e, grosso modo, todas subscrevem uma teoria pro-
babilística da causalidade que se define nos termos seguintes: uma 
causa aumenta a probabilidade de um efeito, ceteris paribus, isto é, C 
causa E se, e só se, P(E | C& ) > P(E | ¬C& ), onde  são um con-
junto de condições background.

Reichenbach (1971: 157-167) formula o princípio da causa co-
mum, segundo o qual se uma coincidência improvável ocorre, então 
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deve existir uma causa comum para tal coincidência. Sejam  e  dois 
acontecimentos que ocorrem simultaneamente mais frequentemente 
do que o seria esperado, caso fossem acontecimentos independentes. 
Ou seja,  e  são dois acontecimentos probabilisticamente corre-
lacionados: P( & ) > P( )P( ). Então há um outro acontecimento 
C, onde C é a causa comum de  e , que obedece às proposições 
seguintes:10

(1) P( &  | C) = P(  | C)P(  | C)

(2) P( &  | ¬C) = P(  | ¬C)P(  | ¬C)

(3) P(  | C) > P(  | ¬C)

(4) P(  | C) > P(  | ¬C)

As condições (1)-(4) implicam que P( & ) > P( )P( ). Ou seja, a 
causa comum C explica a dependência entre  e . 

Um dos problemas com as duas teorias precedentes, regularitis-
mo e contrafactualidade, é de que a direcção da causalidade é esta-
belecida por postulação: a direcção da causalidade é a mesma que a 
direcção da temporalidade, ou seja, causas precedem efeitos no tem-
po. Contrariamente, este princípio permite identificar a direcção 
temporal da causalidade. Seja  uma bifurcação conjuntiva, i.e., 
uma bifurcação de acontecimentos ,  e C que obedece às relações 
(1)-(4); não existe uma outra qualquer causa comum que obedece a 
(1)-(4). Então C é a causa comum de  e ; e C é precedente a  e .11

Uma objecção geral às teorias probabilísticas da causalidade é de 
que estas teorias não conseguem acomodar os casos de preempção 
precoce. Recuperemos o exemplo de preempção precoce, da secção 

10 Assume-se que 0 < P (C) < 1.
11 Para uma discussão desta definição ver Arntzenius 1990. O princípio de 

causa comum é um tópico vivo na discussão contemporânea (e.g. Hofer-Szabó, 
Rédei e Szabó 2013). É consensual que o princípio de causa comum não é univer-
salmente válido. Por exemplo, a mecânica quântica, que motiva Reichenbach para 
a formulação de uma teoria probabilística da causalidade, é ela própria fonte de 
contra-exemplos. Para objecções a este princípio ver, por exemplo, Arntzenius 
1992, Sober 1988, 2001, van Fraassen (1980: 29) e Salmon (1988: 217). 
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anterior, mas ligeiramente modificado com elementos probabilísti-
cos. 

. Suponhamos que António e João 
decidem quebrar a lâmpada de um candeeiro da rua. António é um 
péssimo lançador enquanto João é um exímio lançador. Suponhamos 
que estatisticamente a probabilidade de António quebrar o candeeiro 
é de 5% enquanto a probabilidade de João quebrar o candeeiro é de 
98%. Cada um deles apanha uma pedra do chão. Estabelece-se que 
António atirará primeiro a sua pedra e, caso desista do lançamento, 
João atirará então a sua pedra. Apesar de António ser um péssimo 
lançador, a pedra de António acaba por quebrar a lâmpada do can-
deeiro.12

Este exemplo serve para ilustrar como a dependência probabi-
lística não é condição necessária nem suficiente para a causalidade. 
Ou seja, pode existir uma relação causal sem existir associada uma 
relação de dependência probabilística e, conversamente, pode existir 
uma relação de dependência probabilística sem existir associada uma 
relação causal. Recorrendo ao exemplo acima, ilustremos em con-
creto estes dois casos.

Causalidade sem dependência causal. Apesar de o lançamento da pe-
dra de António causar a quebra do candeeiro, não é verdade que a 
probabilidade da quebra do candeeiro, dado o lançamento da pedra 
de António (5%), seja maior do que a probabilidade da quebra do 
candeeiro, dado o não lançamento da pedra de António (98%). Pois, 
caso António não tivesse atirado a sua pedra, João teria atirado a sua 
pedra e a probabilidade de quebra do candeeiro seria de 98%. Por 
outras palavras, o acontecimento que causa da quebra do candeeiro 
diminui justamente a probabilidade da sua quebra [Probability-lowering 
causes].

Dependência causal sem causalidade. Apesar da probabilidade da 
quebra do candeeiro, dado o potencial lançamento da pedra de João 
(98%), ser maior do que a probabilidade da quebra do candeeiro, 
dado o potencial não lançamento da pedra de João (5%), não é ver-

12 Exemplos deste género abundam na literatura: jogadas de golfe mirabolan-
tes (Rosen 1978; Sober 1984), homicídios involuntários de amigos (Dowe 2004), 
intoxicação de plantas (Cartwright 1979), etc. Note-se, no entanto, que os exem-
plos correntemente utilizados não são necessariamente equivalentes e, como tal, 
disputam-se as implicações dos mesmos.
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dade que o potencial lançamento da pedra de João cause a quebra do 
candeeiro. Por outras palavras, o potencial lançamento da pedra de 
João, aumenta a probabilidade de quebra do candeeiro mas, obvia-
mente, não causa a sua quebra. O candeeiro é quebrado pelo lança-
mento de António [Probability-raising non-causes].

David Lewis, novamente, é uma referência central sobre as re-
lações causais probabilísticas. Lewis 1986 opera uma generalização 
na sua teoria contrafactual da causalidade original, em termos de 
dependência probabilística contrafactual. Brevemente, a teoria pro-
babilística contrafactual da causalidade de Lewis corre o conjunto de 
ideias seguintes. Sejam C e E dois acontecimentos distintos do mundo 
actual. Diz-se que E depende probabilisticamente de C se, e só se, se 
C ocorresse, então a probabilidade [chancy] de E ocorrer seria x, e se 
C não ocorresse, a probabilidade de E ocorrer seria y, sendo x muito 
maior do que y (Lewis (1986: 176-7)). A causalidade probabilística 
define-se assim: C é a causa de E se, e só se, existir uma cadeia de de-
pendências probabilísticas entre C e E. Uma cadeia de dependências 
probabilísticas entre C e E é uma sequência de acontecimentos {D1, 
D2, …, Dn} se, e só se, D1 depende probabilisticamente de C, D2 de-
pende probabilisticamente de D1, …, E depende probabilisticamente 
de Dn (Lewis (1986: 179)).

A teoria probabilística de Lewis acomoda os casos de causalidade 
 de modo análogo à acomodação explici-

tada na secção anterior para a preempção precoce simpliciter. Embora 
não haja uma dependência probabilística entre o lançamento da pe-
dra de António e a quebra do candeeiro,13 o lançamento da pedra de 
António causa a quebra do candeeiro, porque há uma cadeia de de-
pendências probabilísticas entre estes dois acontecimentos (bastaria 
considerar um terceiro acontecimento – e.g. o voo da pedra de An-
tónio – para se obter essa tal cadeia de dependências probabilísticas). 

O grande calcanhar de Aquiles da teoria probabilística de Lewis 
é não conseguir acomodar os casos de 

13 Não há uma dependência probabilística entre o lançamento da pedra de 
António e a quebra do candeeiro, porque se o lançamento da pedra de António 
ocorresse, então a probabilidade de quebra do candeeiro ocorrer seria de 5%, e 
se o lançamento da pedra de António não ocorresse, a probabilidade de quebra 
do candeeiro ocorrer seria de 98% (dado o posterior lançamento de João), não se 
verificando assim que 5% seja muito maior do que 98%.
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causalidade. Pois, apesar da quebra do candeeiro depender probabilis-
ticamente do potencial lançamento da pedra de João,14 obviamente, 
não é verdade que o potencial lançamento da pedra de João cause a 
quebra do candeeiro.

Peter Menzies 1989 tentou emendar a teoria probabilística de 
Lewis tornando-a mais sofisticada, com vista a acomodar ambos os 
casos – causalidade sem dependência probabilística e dependência 
probabilística sem causalidade – resultantes da preempção precoce 
probabilística. Brevemente, propôs, em alternativa à cadeia de de-
pendências probabilísticas, uma cadeia ininterrupta de processos 
causais: C causa E se, e só se, existir uma cadeia ininterrupta de pro-
cessos causais entre C e E. Assim, o lançamento da pedra de António 
causa a quebra do candeeiro, porque há uma cadeia ininterrupta de 
processos causais entre estes dois acontecimentos; o potencial lan-
çamento da pedra de João não causa a quebra do candeeiro, porque 
não há uma cadeia ininterrupta de processos causais entre estes dois 
acontecimentos.

Mais tarde, Menzies 1996 reconheceu como insatisfatória a sua 
sofisticação da teoria de Lewis, uma vez que a sua teoria não aco-
modava os casos de acção à distância instantânea (assumida nas leis 
de Newton), de preempção tardia e de sobredeterminação de cau-
sas. Menzies acabou por argumentar que, na verdade, os casos de 
preempção precoce mostram que as relações causais singulares não 
são redutíveis a dependências probabilísticas.15 

Em geral, é relativamente consensual na literatura corrente que 
as teorias probabilísticas da causalidade são teorias controversas. Tais 
teorias dependem de hipóteses ad hoc e procura-se, portanto, uma 
melhor articulação das mesmas para uma melhor resposta às objec-
ções que se lhe levantam.

14 Há uma dependência probabilística entre o potencial lançamento da pedra 
de João e a quebra do candeeiro, porque se o potencial lançamento da pedra de 
João ocorresse, então a probabilidade de quebra do candeeiro ocorrer seria de 
98%, e se o potencial lançamento da pedra de João não ocorresse, a probabilidade 
de quebra do candeeiro ocorrer seria de 5% (dado o anterior lançamento de Antó-
nio), verificando-se assim que 98% seja muito maior do que 5%. 

15 Ver Hitchcock 2004 para uma série de cenários segundo os quais não-causas 
aumentam a probabilidade de não-efeitos.
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4 Teorias dos processos causais

Nas teorias precedentes, os acontecimentos são os relata da causali-
dade. Nas teorias dos processos causais, pelo contrário, os processos 
são os relata da causalidade. As conexões causais identificam-se com 
processos físicos. Estas teorias pretendem responder ao problema 
de Hume, defendendo que aquilo que Hume alegava não existir – a 
causalidade –, na verdade, trata-se de uma conexão física entre uma 
causa e um efeito. Porém, tal conexão não é uma conexão necessária 
ou fundamentada em “poderes escondidos”. A primeira referência 
mais importante para as teorias dos processos causais é Wesley Sal-
mon 1984. Posteriormente, numa série de publicações de discussão 
entre Salmon 1994, 1997 e Phil Dowe 1992a, 1992b, 1992c, 1995, 
2000, emergiu uma nova teoria dos processos causais conhecida por 
teoria das quantidades conservadas. Nesta secção, centramo-nos nes-
tas duas teorias de Salmon e Dowe.

A noção processo é um termo primitivo neste tipo de teorias e 
deixa-se clarificar pela noção linha causal de Russell (1948: 459), se-
gundo a qual um processo é uma série temporal de acontecimentos. 
Contemporaneamente, diz-se que um processo é uma linha de uni-
verso no espaço-tempo de Minkowski, enquanto um acontecimento 
é um ponto nesse mesmo espaço-tempo. Os processos podem ser 
causais ou pseudo-processos. Em geral, objectos físicos como carros, 
cadeiras e átomos são processos causais; enquanto sombras, manchas 
de luz, imagens televisivas são pseudo-processos.

Um exemplo clássico é a experiência de um farol em rotação no 
centro, digamos, do Coliseu de Roma. A luz emitida pelo farol é um 
processo causal, enquanto a mancha de luz reflectida nas bancadas é 
um pseudo-processo. Esta experiência de pensamento implica uma 
ligeira modificação no princípio da teoria da relatividade restrita, se-
gundo o qual nada viaja a uma velocidade superior à velocidade da 
luz. Na verdade, apenas os processos causais não viajam a uma velo-
cidade superior à velocidade da luz. Pois, dependendo da velocidade 
de rotação do farol e do raio do seu foco (o suposto afastamento das 
bancadas do Coliseu do seu centro), seria fisicamente possível obter 
uma configuração do sistema onde a velocidade de rotação da man-
cha de luz reflectida nas bancadas seria superior à velocidade da luz.

As interacções de processos podem ser causais ou meras intersec-
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ções no espaço-tempo. Uma interacção que modifica dois processos 
e persiste para além dessa interacção é uma interacção causal; caso 
contrário, é uma mera intersecção no espaço-tempo. Por exemplo, 
a colisão de dois aviões no céu é uma interacção causal que, supos-
tamente, persiste no espaço-tempo, no sentido que há uma explosão 
dramática e o voo dos aviões termina; por sua vez, uma sobreposição 
das sombras no solo de aviões, que viajam a altitudes diferentes, é 
uma intersecção no espaço-tempo que, supostamente, não persiste 
no espaço-tempo, no sentido que os dois aviões continuam o seu voo. 

Socorrendo-se do critério de Reichenbach 1971 – mark criterion 
– Salmon 1984 distingue entre processos causais e pseudo-proces-
sos pelo chamado . Um processo é 
causal se for capaz de transmitir uma marca, i.e., uma modificação 
local numa estrutura, e um processo não é causal se não for capaz 
de transmitir uma marca.16 Munidos com esta distinção, a relação 
causal estabelece-se nos termos seguintes. 

If a process is capable of transmitting changes in structure due to marking in-
teractions, then that process can be said to transmit its own structure. (…) 

. (Salmon 1984: 154-155, 
itálico no original) 

Brevemente, a relação causal é a propagação de influência causal por 
intermédio de um processo causal (Salmon 1984: 155).

A teoria da causalidade de Salmon enfrenta várias objecções. 
Aparentemente, a teoria tem algumas circularidades (Dowe 2000: 
72–74; Mellor 1988: 231; Sober 1987: 254). Por exemplo, diz-se que 
uma marca é uma modificação de um processo em virtude de uma 
interacção; e uma interacção causal é uma intersecção de processos 

16  O princípio de transmissão de marcas:

Let P be a process that, in the absence of interactions with other processes, would remain 
uniform with respect to a characteristic Q , which it would manifest consistently over an 

-

interventions. (Salmon 1984: 148, itálico no original).

A condição ‘only if’ é introduzida em virtude de uma sugestão de Sober 
(1987: 253)
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onde ambos são marcados. Ou seja, primeiro, define-se marca por 
intermédio da noção de interacção; segundo, define-se interacção 
(causal) por intermédio da noção de marca. O princípio de trans-
missão de marcas também parece ser desadequado, uma vez que, 
alegadamente, é consistente com a existência de processos causais 
que não transmitem marcas e a existência de pseudo-processos que 
transmitem marcas (ver exemplos em Dowe (2000: 74-79)). Outro 
problema prende-se com alegados “poderes escondidos” na teoria, 
nomeadamente, contrafactuais e propensões, que são incompatíveis 
com uma teoria humiana da causalidade, onde a causalidade é su-
perveniente em actuais matérias de facto particulares (Dowe 2000: 
84-87). Estes e outros problemas levaram Salmon 1994, 1997 a re-
formular a sua teoria da causalidade e a defender a sua própria teoria 
de quantidades conservadas.

A teoria da causalidade de quantidades conservadas de Dowe é 
uma modificação da teoria de Salmon de processos causais, e tem 
semelhanças com a teoria de transferência de David Fair 1979 (onde 
a causalidade é considerada como uma transferência de energia e/ou 
momento).17 Esta teoria suporta-se em duas definições muito sim-
ples. Primeira definição: “a causal process is a world line of an object 
that possesses a conserved quantity”. Segunda definição: “a causal 
interaction is an intersection of world lines that involves exchange of 
a conserved quantity” (Dowe 2000: 90). 

Uma quantidade conservada é uma qualquer quantidade que é re-
gida por uma lei de conservação estabelecida pelas nossas melhores 
teorias científicas. Massa-energia, momento linear e carga são exem-
plos de quantidades conservadas. Supostamente, esta teoria supera 
as objecções às duas teorias precedentes da causalidade – a teoria da 
transferência de Fair e a teoria de processos causais de Salmon –, 
mas, naturalmente, enfrenta outras objecções específicas (para uma 
lista de objecções ver Dowe (2008: sec. 6)). Vou desenvolver uma 
dessas objecções – casos de omissão e de prevenção – que também 
se constitui numa objecção às teorias precedentes da causalidade até 
agora tratadas.

Os casos de omissão e de prevenção são casos que envolvem não-
-acontecimentos. Omissão: por distracção do pai, o filho é atropelado; 

17 Também se inspira em Skyrms (1980: 111). 
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ou seja, a distracção do pai causa o atropelamento do filho. Neste 
caso, o efeito é actual enquanto a alegada causa é uma omissão. Pre-
venção: o pai agarra o filho pela mão e previne o atropelamento do 
filho; ou seja, o agarrar da mão do filho causa o não atropelamento 
do filho. Neste caso, a causa é actual enquanto o alegado efeito é 
prevenido. 

Se os casos de omissão e de prevenção são casos de causalidade 
genuína, então a teoria das quantidades conservadas está em apu-
ros, uma vez que nestes casos não há tal coisa como um conjunto 
de processos e interacções causais entre as causas e os respectivos 
efeitos. Dowe, pelo contrário, argumenta que os casos de omissão e 
de prevenção não são casos de causalidade genuína. A argumentação 
de Dowe é uma teoria contrafactual da chamada quasi-causalidade e é 
independente da própria teoria das quantidades conservadas. Assim, 
a teoria contrafactual da quasi-causalidade também pode ser usada 
pelas teorias precedentes da causalidade contra os casos de omissão 
e de prevenção.

Sejam  e  dois acontecimentos ou factos (positivos) e x uma 
variável sobre acontecimentos e/ou factos. A prevenção é assim ex-
plicada:

 prevented  if  occurred and  did not, and there occurred an x such 
that (P1) there is a causal interaction between  and the process due 
to x, and (P2) if  had not occurred, x would have caused . (Dowe 
2001: 221)

A omissão é assim explicada:
[N]ot-  quasi-caused  if  occurred and  did not, and there occurred 
an x such that (O1) x caused , and (O2) if  had occurred then  would 
have prevented  by interacting with x (Dowe 2001: 222)

Concretizando, a prevenção do exemplo acima acomoda-se da forma 
seguinte. O agarrar da mão do filho ( ) preveniu o atropelamento do 
filho ( ), porque há uma interacção causal entre o agarrar da mão do 
filho e, digamos, a corrida desbragada do filho para a estrada (x) e é 
verdade que se o pai não tivesse agarrado a mão do filho, a corrida 
desbragada do filho para a estrada teria causado o seu atropelamen-
to. A omissão do exemplo acima acomoda-se da forma seguinte. A 
distracção do pai (não- ) quasi-causou o atropelamento do filho ( ), 
porque a corrida desbragada do filho para a estrada (x) causou o seu 
atropelamento e é verdade que se o pai tivesse agarrado a mão do 
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filho, então esse acto teria interagido com a corrida desbragada do 
filho para a estrada e prevenido o seu atropelamento.18

Tal como sucede nas teorias anteriores, é possível encontrar na 
literatura muitas outras teorias processuais. Por exemplo, Heathco-
te 1989 considera que nos micro-sistemas a causalidade identifica-se 
com as interacções do campo quântico que ocorre nesses sistemas; 
Ehring 1997 defende uma teoria baseada em tropos, onde as relações 
causais envolvem a actividade destes tropos em termos de persis-
tência, destruição, fusão, cisão, etc; Chakravartty 2005 descreve os 
processos causais como sendo relações contínuas entre objectos com 
propriedades causais e disposições; etc.

5 Conclusão

Este é um artigo bastante limitado. Bastante material teve de ser a 
priori excluído do artigo. Ficaram de fora outras teorias gerais sobre 
a causalidade como, por exemplo, agência e intervenção (Woodward 
2009), anti-humianismo (Mumford 2009), anti-reducionismo (Car-
roll 2009; Tooley 1990), pluralismo causal (Godfrey-Smith 2009), 
etc. Ficaram de fora outros problemas recalcitrantes sobre a causali-
dade como, por exemplo, o problema da transitividade (se C causa E 
e E causa F, então C causa F), o problema da sensibilidade ao contexto 
das relações causais, os problemas levantados por tipos mais com-
plexos de preempção, etc. Ficaram de fora outros problemas parti-
culares da causalidade, respeitantes a áreas específicas da Filosofia e 
da Ciência. Por exemplo, em Filosofia da Mente existe o problema 
da natureza da suposta relação causal entre estados mentais e esta-
dos físicos cerebrais. Em Ética, o problema moral da eutanásia pode 
ser visto como um caso de omissão/prevenção da causalidade, pois 
parece ser moralmente disputável se matar alguém é equivalente a 
deixar morrer alguém. Em Biologia, a teoria da evolução levanta o 
problema de saber que tipo de explicação causal é a explicação so-
bre a evolução das espécies. Qualquer investigador interessado que 

18 Pode-se aumentar a complexidade dos casos de omissão e de prevenção in-
troduzindo “epiciclos” nas situações como, por exemplo, prevenção por omissão, 
dupla prevenção, tripla prevenção, etc. (ver Dowe (2000: sec. 6.6)). Para uma 
réplica à teoria contrafactual da quasi-causalidade ver Schaffer 2001b.
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deseje aprofundar tópicos sobre a causalidade, e que não foram aqui 
explorados, deve consultar outros artigos deste compêndio sobre o 
respectivo tópico em interesse, bem como a referência Beebee, Men-
zies e Hitchcock 2009 que é tida como a referência contemporânea 
mais importante e exaustiva sobre a causalidade.19 
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